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CAPITAL FEDERAL
	 TERÇA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 1961

O Chefe do Departamento Admi-
nistrativo, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 116, da "O rgani

-zação Interna" aprovada pela Reso-
lução n9 38 do Conselho de Adminis-
tração, de O de fevereiro de 1958, e
tendo em vista -o despacho exarado
pelo Diretor-Superintendente a fls.
34 do processo 8.23740, resolve apro-
var as anexas instruções de concurso
para preenchimento de cargos de En-
genheiro. - Rio de Janeiro, 19 de
abril de 1961. - Antonio Augusto
Marques da Costa, Responsável. pelo
Expediente do Departamento Ad.mi-
Mstrativo.

engenheiro

1. Abertura do Concurso - A
abertura do concurso' e as inscrições
ficara° a. cargo do Departamento
Administrativo do Serviço Público
(DASP) que, após a verificação dos
requisitas necessários, aprovará a lis-
ta de inscritos. Do edital de abertura
das insCrições deverão constar, entre
outros, os seguintes elementos:

1.1 afivels de vencimento do cargo.
1.2 Condições de inscrição.
1.3 Indicação de que os candidatos

nomeados serão lotados em Brasdia,
podendo, entretanto, ser transferidos
ou designadol para servir em qual-
quer outra localidade.

1.4 Menção • expressa As condições
estabelecidas- nesta Instrução de Ser-
viço.

2. Requisitos para inscrição - São
os seguintes: .

2.1 Nacionalidade - o candidato
deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado.

2.2. Sexo. - poderão increver-se
candidatos de amuos os sexos.

2.3 Idade - 'máxime, 40 anos to-
completos à data de abertura das
inscrições:	 •	 .

2.3.1 As dispensas do limite - de
idade são as. previstas no item 7 da
Portaria 4, de 12-11-54, do Diretor-
Superintendente do Banco.

'2.4 Serviço Militar -- os candida-
tos do sexo masculino deverão estar
em dia com as obrigações do serviço

2.5 Situação eleitoral - os can-
didatos deverão estar em dia com suas
obrigações eleitorais. •

2.6 Habilitação profissional - os
Candidatos; no ato da Inscrição, de-
verão provar, mediante apresentação'
da carteira expedida pelo CREA, que
estão habilitados ao exercido da pro-
fissão de Engenheiro, em qualquer
das seguintes especializações: Enge-
nheiro Eletricista, Engenheiro Indus-
arial, Engenheiro Mecânico-Eletricis-
ta, Engenheiro Metalúrgico. _Enge7
nheiro de Construção Naval, Enge-
nheiro Civil, e Engenheiro Químico.

2.7 Não haverá inscrições condi-
cionais.

2.8 Os atuais ocupantes interinos
dos cargas de Engenheiro do Banco
ficam obrigados a comparecer ao lo-
cal de inscrições para satisfação das
exigências previstas nos itens 2.4 e
2.6.

3. Provas - O concurso constará
das seguintes provas:

3.1 Provas escritas, a cargo de co-
missões designadas pelo Departamen-
to Administrativo do Serviço Público
(DASP) em consulta com o Departa-
mento Administrativo do Banco.

3.1.1 Prova geral eliminatória. Es-
ta prova, que obedecerá ao programa
constante • do Item 6, valerá até 100

protess-os. Obsolescéncia técnica a
económica.
e) Depreciação. Métodos usuais

de cálamo. Vantagens e aesvantagens
dos diferentes maçudos, Valor basto-
rico. .Valor atual. Valor de reposi-
ção. Vida útil dos bens. Mortal:-

1) Noções gerais"
(
 sbbre custes.

dada. •

Custo total. Custos fixos e variáveis.
Custo marginal. Custo unitario. Re-
presentação gráfica dos custos.

g) Métodos e pancipias usuais na
avaliação dos bens unovas, in.si aia-
ções, maquinas e equipamentos.

h) Tarifas. Fundamentaçao téc-
nico-económica das tarifas. Daeren.
tes tipos de tarifas. Cálculos exein-
plificativos.

i) Apresentação esquemática • de
orçamento de obras e equipamentos.
Normas e processos para reajusta-
mento de preços nos contratos de em-
preitada pública ou particular. Ela-
boraçáo e analise de cronogratnias.
.	 Noções de Estatistica:
buições de freqdência. Momentos, se-
paratrizes e dominante. Ajustamento
, método dos munimos quadrados.
Correlação linear.

6-2 Entende-se como questões obje-
tivas a formulação de problemas exi-
gindo o conhecimento dos pontos do
programa da prova, a de perguntas
cuias respostas sejam imediatas ou
que dependam de raciocinio mais ex-
tenso ou ainda que conduzam à pro-
positura de temas para discussão de
implicações referentes a êsses Den-
tas.

6.3: - Para a realização desta 'pro-
va, o candidato disporá do tmepo de
5 (cinco) horas e sua data de retal-
atiça° será, fixada, com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias, Pela Di-
visão de Seleção e Aperfeiçoamento
do DASP.

6.4 - Não será permitida, nesta pro-
va, o candidato. disporá do tempo de
ção, admitindo-se.apenas a utilização,
pelo candidato, de , régua de cálculo.

6.5 - Será fornecida a cada candi-
dato, sempre que necessária à resolu-
40 das questões propostas, extrato
das tabelas de amortização para ciala
cuia do anuidades, valor atual etc.

7. Programa da Prova Especializada:
7.1 - Esta prova consistirá na aná-

use, pelo candidato, tie um Projeta-re-
sumo referente a um pedido de finan.-
ciumento.
- 7.2 - Com as adaptações necessá-
rias para atender às peculiaridades do
ramo considerado, o candidato deverá
elaborar um relatório apreciativo fo-
calizando os pontos abaixo relaciona-
dos:

Exame Técnico:
a) Disponibilidade de fatores de

produção;	 -
b) Estudo da localização;
c) Acerto da concepção do empreen-

dimento e adequação técnica dos ele-
mentos do projeto (estruturas, má-
quinas, equipamentos, processos da

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

. ECONÓMICO
Ficha de Adminiitração de

Pessoal
FAP n° 104-61 - Nomeação para o

cargo de Técnico em Oonta.bilidade,
classe "C". Fundamento legal - Ar-
tigo 24, alínea d, do Regimento In-
terno. 2. Artigo 120, item II, do Es-
tatuto doe Funcionários Civis da
Tania°. 3, Artigo 3°, Decreto número

1, E0.285, de 21-2-61. - Orlando Reis
 A rouca, Candidato habilitado em con-

curso.
Observações: Nomeação feita pela

ordem de classificação em concurso.
(Processo n° 4.990-60).

FAp n0 105-61 - Exoneração. .Fun-
damento legal - Artigo 24, alinea d,

. elo Regimento Interno, 2. Artigo 19,
I 7°, do Estatuto dcai Funcionarias Ci-

ada da União. - Ruthléa de Matais
Falcão, Taquigrafo, classe "C", inte-
rina.

FAP n° 106-01 - Nomeação para o
cargo de Taquigrafo, classe "C". Fun-

, damento legal - Artigo 24, alínea 4,
do Regimento Interno. 2. Artigo 12°,
item ir. do Estatuto dos Funcionaros
Civis da união. 3. Artigo 3°. *secreto
n° 50.285, de 21-2-61. Ruthléa de
Mattos Falcão, Candidato habilitada
em concurso.

Obs.: 1. Nomeação feita pela, or-
dem de classificação dia concurso
(Processo n° 2.729-60). 2. O nome
da candidata, Ruthiéa Lima 'de .Mat-

, tos, foi alterado em virtude de haver
contraído matrimônio (Publicado no
BS 00 .403, de 17-3-61).

FAP n° 107-61 - Nomeação para o
cargo de Taquigrafo. classe "C" Fun-

-damento legal .Artigo 24, alinaa cl,
do Rezimento Interno. 2. Artigo 12°,
item Ia do Estatuto das Funcionários
Civis da União, 3. Artigo 30. Decreto
n° 50.285, de 21-2-61. - Antonio Ulis-
ses Carvalho de Castro, Candidato
habilitado em concurso.

Observações: Nomeação feita vela
ordem de classificacão em concurso
(Processo n0 2.729-60). -

1NSTRUÇA0 DE SERVIÇO N9 DA-1
• DE 1961

Aprova as instruções para o Concurso
de Engenheiro

MINISTÉRIO -DA FAZENDA
Instrução para o concurso da (cem) pontos e nela será considerado

habilitado o candidato que abavas
nota igual ou superior a 60 (ses-
senta).

3.1.2 Prova especializada elimina-
tória. Esta prova oodiecerá ao pro-
grama constante do item 7, e valerá
ata .100 (cem) pontos, sendo consi-
derado habilitado o candidato que
obtiver nota igual " ou superior a 60
(sessenta) .

3.1.3 Nota final - será a média
aritmética ponderada das notas obti-
das nas provas referidas nos 'tens
3.1.1 e 3.1.2, adotados os seguintes
pesos:

• Prova geral 	 •pêso 1
Prova especializada 	  péso 2

3.1.4 Habilitação - será conside-
rado habilitado o candidato que obti-
ver .nota final igual ou superior a 60
(sessenta) pontos.
• 3.2 Exame psicotécnico e de ante-
cedentes pessoais, sociais e profissio-
nais , .Esta prova, eliminatória, fi-
cará a cargo do Departamento Admi-
nistrativo do Banco e- constará de:
-- a) prova psicotécnica, destinada a
afastar os candidatos que apresenta-
rem traços de personalidade - que 05
contra-indiquem ao exercido das fun-
ções de Engenheiro db Banco;
, b) entrevista;
c) Investigação de antecedentes

pessoais, sociais e profissionais.
•3.2.1 Para realização desta prova,

ou de parte da mesma, o Departa-
mento Administrativo poderá valer-se
do concurso de pessoas ou organiza-
ções especializadas.

3.3. Exame de sanidade e capaci-
dade física - destinado a eliminai
os candidatos cuias condições de caia-
da não justifiquem a expectativa
vida funcional, regular até a idade
normal de aposentadoria.

4. Validade do Concurso - Será de
dois anos, contados 'a partir da ho-
mologação pelo Departamento Admi-
nistrativo do Banco.

5. Nomeações - Serão :feitas pela
ordem de classificação, na medida das
necessidades do Banco, não bastando
para caracterizá-las a simples exis-
tência de vaga.

(S.' Programa da Prqva Geral: -
6.1 Compreenderá esta prova a re-

solução de questões objetavas sabre
assuntps abrangidos pelo seguinte su-
mário:

a) O BNDE, sua organização e
finalidade. Campo de competência.
Operações de financiamento, aval e
finanças. Critérios de prioridade e
sua justificativa. Legislação básica.

b) Noções de Matemática Finan-
ceira. Juros simples e compostos.
Anuidades. Valor presente ou atual.
Capitalização. Vestância.
. c) Amortizações: sistema america-
no ou esinking fund" e sistema fran-
cês. Anuidades diferidas.
• 4) Seleção, substituição e campa-

ração económica de equipamentos a oonstruçao, operação, fabricação etc.»
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parto II).	 Maio do 1961

-is l?rpartições Pábhcas
.de veran remeter, o ' expediente
destir(•do pubheação nos
jorrais, diariamente, até às
15 bom', exceto aos sábados.
-f7t!e,trizio dever. ão fazê-lo até ás
11,:;:1 horas.

- ils erelarnações pertinen-
t^s	 -rnal:=rta retribuida; nos
coses de ivros lUZomissiies,
.verào 'ser formuladas por es-

o Seeeir) de Rerlaçào, das
9 às 17,30 horrs, no máximo
até 72 horas após a saída - dos
órgãos of leiais .

— Os originals deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalv(rdos, por quem de di-
reito, rasuras e 'emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, - que serão sempre
anuais. as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca. por seis meses ou um ano.

— .13 assinaturas vencidas
Poderão ser 'suspensa.; sem
aviso prévio.

Para facilitar aos aásulatiles
a verificação do prazo de vali-
dade, de suas assinaturas, na
parte superinr do enderêço.vão
impressos- o número do leilão

Ft3quoNdlitog

• Capital e Interior;

Semestre . . . 	  Cr$ 30,99
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:
Ano	 . . . ' Cr$ 108,00

de registro, o Inês e o ano ela
que findará.
• A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jorrais. devem os assirian-

'les providenciar a respectiva
renovação caia antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

.
— As Repartições PablicaS

cingir-se- -i.::: às assinaturas
anuais renovadas .tité 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, eira qualquer época,
pelos órgãos Competentes.

- — A firn . de possibilitar a re-
messa de valores . acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua' aplicação, solicitamos
dêem preferência , à remessa
pe,r meio de cheque, ou vale
postal, ,emitidos a, favor do
Tesoureiro do Departamento
de imprensa Nacional,

—• Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais .só se
fornecerão aos assinantes que
oi solicitarem no ata da assi-
natura.	 -	 n

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgao's oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo •
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

EDIENTE
Crj)i.RW.IV:E..:TO DE IMPRENSA NACIONAL

eineriofe-GERAL
P.1..13CERTO DE BRITO FEREIRA

Cm”-e'o0 ersVaçO os ,uscLicsçt5cS
	 nrrepe 04 GEC:	 011 4E01.00

MURILO g a.R1-aiaiR A ALVES -	 MAURO MON T EIRO

DIÁRIO OFICIAL
ZCZO I •-• PARTeII

()NA° destinado h put	 o dos atos da adir.inigtrasto descentralizada
1.,	 •.ts	 to,s c. Dez,n ar can erio oe Urip et.es .Vaelorai

•
8gastLiA

11EPART7OES E Pulirct LARES

Capital e interior:
Semestre • • n-• a Cr$

	
50.00

Ano 	
	

96,00

Exterior:
Ano	 	  Cr$ 136,00

i1SS1NATURAS

111.•n•

• Raalismo e atualização - dos orça-
mentos;

e) Prograraa de execução: respon-
sabilidade técnica prazos-cronogramas;

1) Produção: capacidade atual e fu-
tura, caracteristicas técnicas e utili-
zação dos produtos ou serviços ofere-
cidos. Custo de produção. _

Exame Econômico:
a) Dimensionamento do empreendi-

mento:
— Análise suscinta do mercado;
— Existência de fatôrês limitativas;•
— Determinação da capacidade mi-

Alma econômica.
h) .Rentabilidade.
— Exame Financeiro:
Viabilidade financeira do empreen-

dimento, face ao cotêjo entre a sua
receita prevista e os seus encargos to-
tais.

7.3 -a- O grã.0 de Profundidade da
análise em aprêço será o que permi-
ta uni julgamento conclusivo sôbre:

a) Adequação técnica.
h) Conveniência econômica.
c) Exeqüibilidade financeira.
7.4 — No julgamento destw prova

serão atribuídos os segunites valores
a cada um dos aspectos em exame:

Exame Técnico — até 60 (sessenta)
pontos.
- Exame Econômico até 30 (trinta)

pontos.
Exame Financeiro — até 10 (dez)

pontos.
7.5 — Para a realização desta pro-

'va, o candidato disporá do prazo de
'7 (sete) horas e sua data será fixada,
no mínimo, 15 (quinze) dias após ter
sido tornado público o rasultado da
prova-geral.

7.6 — O candidato reaaberá, na
ocasião da prova, cico projetos distin-
tos, do mesmo grau de dificuldades,
sendo: um de Energia, um de Trans-
portes e três de Indústria, optando
por um dêles para a elaboração da
análise nas condições anteriormente
referidas.
, 7.7 — Será permitida ampla consulta
a qua:quei documentação de que idis-
puser o candidato, vedado, porém, co-
municar-se e trocar livros, publicações
etc., com outro candidato.

7.8. — Não será exigido do candi-
- dato a especificação minuciosa dos

materiais e instalações, bem como o
•projeto das obras e equipamentos..

• ,

7.9 — Irara a análise do projeto, o
candidato deverá pasmar conhecimen-
tos da matéria incluída no seguinte
programa:

Transporte: — Politica-Geral de
Transportes no Brasil. As rêdes de
transportes brasileiros; o que são e
o que devam ser; planos existentes e
modificações aconselháveis: Ferrovias,
rodovias, aerovias, aquavias: seus pa-
peis específicos e sua coordenação (o
problema de tráfego mutuo). Eletri-
ficação de ferrovias Centrais: linhas
de transmissão: o problema das diesel-
elétricas. O transporte dos combustí-
veis líquidos. Oleodutos. Transportes
e segurança nacional. Tarifas de
transportes. Rentabilidade dos pro-
jeto& Material de tração. Material
rodante. Material para a linha. Tri-
lhos, Dormente, Sirlalização e contr8-
le de tráfego. Material para oficinas
(de construção e reparação). Norma-
lização . do material; freios, engates
etc. Traçados e variantes. Bitolas e
gabaritos. Material de pavimentação.
Maquinaria para construção con-
servação de rodovais. Projeto de ro-
dovias. Comparação economica dos
dos diferentes tópicos de pavimenta-
ção. Maquinaria para construção de
aeroportos. Aeronaves e sobressalentes.
Navios (generalidades). Material para
aparelhagem dos portos. Material pa-
ra aparelhagem dos portos. Material
para estaleiro.

•
Energia: Política geral de energia

no Brasil. Plano Nacional de Eletri-
ficação. Energia elétrica de origem
hidráulica' e de origem térmica: van-
tagens e inconvenientes de cada tipo
e proveitos de sua conjugação. Unifi-
cação de frequência. Interconexão de
sistemas. Mercado consumidor de
energia elétrica. Curvas de carga e
seus fatôres característicos. Previsão
do desenvolvimento da carga de um
mercado consumidor. Capacidade ins-
talada e de reserva. Tarifas de ener-
gia elétrica. Tipos funcionais de usi-
nas elétricas, conforme sua participa-
ção no atendimento à curva de carga
global de um, mercado consumidor:
características técnicas decorrentes.
Tipos estruturais de minas hidrelétri-
cas, segundo a disposich e natureza
dos elamentop que as çompõera: carac-

terísticas técnicas resultantes. Carac-
terísticas técnicas daá obras de arma-
zenamento, 'captação e adução das
minas hidrelétricas. Equipamento hi-
dráulico das usinas hidrelétricas. Ti-
pos estruturais de usinas termelétricas
segundo a natureza da energia primá-
ria utilizada. Características técnicas
das principais tipos de usinas terme-
létricas; motores primários, meios in-
termediários e equipamentos térmicos
de produção. Equipamento •elétrico
das usinas . produtoras: geração, trans-
formação e complementação de con-
trôle, manobra e segurança. Linhas
de transmissão e de interconexão. Es-
tações transformadoras e conversoras.
Rédea de distribuição. Verificação de
orçamentos de obras e" equipamentos
de sistemas de energia elétrica.

Indústrias: Na parte de Indústrias,
serão dados três projetos, sendo cada
UÀIL dêles selecionado de um grupo dis-
tinto, dentre os 4 grupas abaixo rela-
cionados. Dêsses três projetos, o can-
didato escolherá um, e somente uni,
para analisar:

Grupo I — a) - armazéns e silos;
b) matadouros e frigoríficos;
e) transformação de produtos vege-

tais:
Grupo II — a) mineração;
b) metalurgia primária e de trans-

formação;

MINISTÉRIO
, E OBRAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 20 DE MAIO
DE 1961

O Diretor-Geral do DNER, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do Artigo 112,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n°44.6511, de 17-10-58, resolve:

N9 783 — Dispensar o Engenheiro
classe "Q" Ernesto Barata da anu-
ças, dg Chefe da Çomissão Especial_	 _

•c) sideriu•gla:
d) Indústria carbonifera. •
Grupo III — a) indústria de mate.

rial elétrico pesado;
b) indústria mecánica pesaaa;
e) indústria automotora:
d) indústria de construção naval.
Grupo IV — a) refinação de petró-

leo;
b) indústrias petroquímicas;
c) indústrias quimicas-pesadas (ál-

calis, ácidos, inseticidas, celulose e
papel, cimento, borracha sintética, en-
xAfre).

8. Normas Gerais para a realização
das provas:

8.1 — As provas serão realizadas
nos locais e de acôrdo com as escalas
que forem determinadas, pelo DASP
e pelo Departamento -Administrativo
do Banco, conforme o caso.

8.2 — Não haverá-segunda chama-
da para as provas coletivas (item
3.1).

9. As presentes instruções tornam
sem efeito as baixadas em anexo à
Instrução de Serviçc n.9 DA-6-60, de
14-9-1960 publicada no Boletim de
Serviço de 30-9-1960.

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
de Obras da Rio-Bahia, (C.E.02a.B,
BR-4) criada pelo Decreto numero
48.204 de 12-5-60, publicado no Diá-
rio Oficia/ da mesma data.

N9 784 — Designar o Engen.belao
Interino classe "K" José Geraldo de
Miranda Correia, para exercer a fun-
ção de Chefe da Cominsão Especial
de Obras ria Rio-Bahia (C.E.O.R.B.
— BR-4), criada pelo Decreto nú-
mero 48.204. de 12-5-60, publicado
no Diário oficial da mesma data. —
José Lafayette Silviano do Prado
Diretor-Geral,..



CAIXA DE CRÉDITO DA PESCA
PORTARIA DE 22 DE MAIO

DE 1961

O Superintendente da Caixa de
Caedito da Pesca resolve:

Usando de atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 12, letra O, do
Decreto-lei n9 9.022, de 26 de leve-
re.ro de 1946, e ouvido o Conselho
Administrativo, na forma do dispos-
to pelo Decreto n9 50.562, de 8 de
maio de 1961:

N9 83 — Conceder gratificação es-
pecial de nível universitário de 25%
(vinte e cinco por cento) instituída
pela Lei no 3.780, de 12 de Julho de
1960, ao Procurador de la Categoria,
Gladstone Guimarães, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — desta
Caixa de Crédito da Pesca.

N9 84 — Conceder gratificação es-
de nível universitário de 25%
e cinco por cento), instituída

Lei n9 3.78(i, de-12 de julho de
1960, ao procurador 19 Categoria,
Itagildo Ferreira, do Quadro de Pes-
soal — Parta Permanente — desta
Caixa de Crédito da Pesca.

N9 85 — Conceder gratificação es-
pecial de nível universitário de 26%
(vinte e cinco por cento), instituída
pela Lei no 3.780, de 12 de julho de
1960, ao Procurador de 2' Categoria.
João Pinheiro de Lima, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente —
desta Caixa de -Crédito da Pesca.

N9 86 — Conceder gratificação es-
pecial de uivei universitário de 25%
(vinte e cinco por cento), instituída
pela Lei nv 3.780. de 12 de julho de
1960, ao Procurador de 3' Categoria,
José Ubirajara (Joelho de Sonsa
Timm, do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — desta Caixa de Cré-
dito da Pesca.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFE

NiSOLUÇA0 N.9 188 (*).
•A Diretoria do Instituto Brasilbiro

do Café, com fundamento no que dis-
põe o artigo 13, inciso I, da Lei nú-
mero 1.779, de 22 de dezembro de
1952, resolve tornar público, para o
devido cumprimento, o seguinte:

Regulamento de embargues .ara
a safra 1981-1962

A Junta Administrativa do Insti-
tuto Brasileiro do Café, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
10 aalinea "e" da Lei n.9 1.779, de
22-12-1952, resolve expedir o seguinte
Regulamento de Embarques para a
safra 1981-1962:

Art. 1.9 — O escoamento dos cafés
da safra 1961-1982 das áreas de pro-
dução para os portos de embarque
fica subordinado aos limites e às con-
dições deste Regulamento.

Do limite dos portos
Art. 2.9 — Ficam fixados os se-

gpuoirntostes: limites para os, estoques nos

Sentis — 1.000.000 sacas
Paranaguá — 1.000.000 sacas

_ Rio de Janeiro — 1.000.000 sacas
Vitória — 300.000 sacas
Angra dos Reis — 150.000 sacas
Nitertil — 150.000 sacas

• São Sebastião — 120.000 saca.,
Antonina — 120.000 sacas
S. Francisco do Sul 	 80.000 sacas
Foz do Iguaçu — 50.000 sacas
Art. 3.9 — Compor-se-a a safra

61 -62 da "Série de Mercado" e da
"Série Retida".

Art. 4.9 — A "Série de Mercado"
será composta das seguintes quotas:

1) Café de Pina Qualidade
2) Café de Boa Descrição
3) Café de Cooperativa
4) Café Comuns.

E 'DO COMÉRCIO
SEÇAO I

Tiro-feira 30
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cado sua proposta aberta, o que fes
rejeitar et seu recebimento.
_ 0 representante da dita firma fez
ver que não estava infringindo o edi-
tal de boncorrência que não exigia
a apresentação da proposta em enve-
lope separado e lacrado, como é de
norma. Verificou-se que a firma ti-
nha razão, pois, no edital havia sido
omitido o trecho. referente à entre-
ga das propostas, como é de norma,
em envelope lacrado. Estando a doe
cumentaçáo da citada firma _em or-
dem, viu-se a Comissão forçada re
receber a proposta aberta.
• As duas firmas afastadas por li-

geira deficiência de documentos pro-
testaram verbalmente assim como, a
firma Roberto Da-Rin Construtora
Ltda..

Até então haviam sido verificados
os documentos de três da sete fir-
mas licitantes, mas as demais pre-
sentes concordaram em retirar os
protestos a fim de prosseguir a con-
corrência. O Sina Presidente da
Comissão concordou com a reievan-
cba das pequenas deficiências já re-
feridas, face a omissão Havida no
edital. Abertas as demais propostas
após a verificação dos documentos
das firmas respectivas nue foram
fulgados perfeitos e com pletem. sore-
çentou . a concorrendo., o seguinte re-sultado:

Construenes Rian Limitada — Cr$
4. tete .000,00;

Prazo — 120 (cento e vinte) dias:
Reform a dora do Lar Ltda. — --Cr$5 see 000,00;'
Prazo	 210 (duzentos e dez)dias.
Roberto Da-Pia Construtora Ltda.

— Cr$ 6.445 000.00;
Prazo — 200 ((areentos) mas.
Conettutnea fiemillo Mictutika Ltda.— Cr$ 6.495 70000:
Preso — 240 (duzentos e quaren-ta) dias.
Mano R ogerio Antonelli — Cr$ ..

6.590.n00.0o;
Praeo — 240 (duzentos e quaren-ta) dias
Construtora Travaras Fernandes

Ltda. — Cr$ $.484 300,00;

LLOYD BRASILEIRO

ção de Agente Geral do Lõide Bra-
sileiro na Argentina, vaga em virtu-
de da dispensa de Domingos Zambitte
Horácio.

Dispensar_ Domingos Zambitte Ho-
rácio da função de Agente Geral do
Idide Brasileiro na Argentina. J— Hei-
tor da Cunha Pessoa, Diretor.

Contador, Classe "L", René da Nova
Cardozo, do •Quadro de Pessoal —
tiarte Permanente — desta Caixa de
Ceéclito da Pesca.

N9 92 — Conceder gratificação es-
pecial de nível universitário de 20%

Ata relativa à coleta de preços pa-
ra execução dos serviços no elevador
da Escola Nacional de • Engenharia.

Aos vinte e um dias do mês de
março de mil 'novecentos •e sessenta
e um, na Divisão de Obras e Plane-
jamento do Departamento de Admi-
nistração Central da Reitoria da Uni-
versidade do Brasil, à Avenida Pas-
teur, número 250, às 15 horas, reu-
niu-se a Comissão composta dos Srs.
Dr. Edmo Costa de Sousa Aguiar,
Presidente, Domingos Sortes Castel-
lo Branco e Rachel Octávia Gui-
marães Wasth Rodrigues, para rece-
bimento das propostas. Compareceu
únicamente a firma Elevadores Ilibo
Limitada, verificando-se o seguinte
resultado:

Elevadores Elbo Limitada — Cr$
28. 800,00.

Nada mais havendo a registrar,
mandou o Sr, Presidente, que eu,
Rachel Octávia Guimarães Wastia
Rodrigues, servindo como secretária,
lavrasse a presente ata, que vai por
mim 'assinada e pelos demais mem-
bros da Comissão.

Domingos Fortes Castelo Branco —
Facha Octelvia Guimarães Wasth Ro.
drigu-es.

Ata relativa à concorrência públi-
ca para execução das obras de cons-
trução de um novo pavimento, no
edifício de laboratório da Cadeira de
Microbiologia Industrial da Escola
Nacional de Química, realizada na
Divisão de Obras e Planejamento do
Departamento de Administração Cen-
tral da Reitoria da Universidade do
Brasil, conforme Edital publicado no
D.O. do Estado da Guanabara,- de
mete de fevereiro de mil novecentos
e 'sessenta e uni.

Aos vinte e quatro dias do mês 'de
fevereiro de mil novecentos e ses-
senta e um, na Divisão de Obras e
Planejamento do Departamento de
Administração Central da Reitoria
da Universidade do Brasil, à Ave-
nida Pasteur. no 250, às 15 horas,
reuniu-se a Comissão composta dos
Srs. Dr. Evaristo de Sá. Diretor da
Divisão de Obras • e Planejamento,
Presidente, Dr. Domingos Fortes Cas-
tello Branco e Rachel Octávia Gui-
marães Weath Rodrigues, para re-
cebimento das propostaa. • Compare-
ceram à concorrência os iicitantes:

PORTAR/AS S/N, DE 30 DE MAIO
• DE 1961

O Diretor do Wide Brasileiro, Pa-
trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o • artigo 29,
alínea "b", do Decreto-lei n o 9.339,
de 10 de junho de 1946 resolve:

Designar Fernando Bruno de Car-
valho Dégrazia para exercer a fula-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

10 87 — Conceder gratificação es-
pecial de uivei universitário de 25%
(vinte e cinco por cento), instituida
pela Lei no 3.780, de 12 de julho de
Me, ao Médico, padrão "K", José
ii,ho Broxado, do , Quadro de Pes-

- Parte Permanente • — desta
de Crédito da Pesca.

N9 88 — Conoeder gratificação es-
pecial de nível unieersitário de 25%
(vinte e cinco por cento), instituida
pela Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1960, ao Médico, _padrão "K", Agui-
naldo do Vele Sentes, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — desta
Caixa de Crédito da Pesca.

N9 89 — Concedei gratificação es-
pecial de uivei universitário de 25%
(vinte e cinco por cento), instituída
pela Lei no 3.780, de 12 de julho de
1900, ao 'Médico, padrão "K", Gon-
tran Dembro, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente — desta Caixa
de Crédito da Pesca.

N9 90 — Conceder gratificação es-
pecial de nível universitário de 20%
(vinte por cento), instituida pela Lei
1i9 3.780, de 12 de julho de 1960, ao
Contador, Classe "M", Luiz Balsante
dos Santos, do Quadro "de Pessoal —
Parte Permanente — desta Caixa de
Crédito da Pesca.
• N9 91 — Conceder gratificação es-
pecial de nível universitário de 20%

, (vinte por cento), instituída pela Lei
nci 3.780, de 12 de julho de 1960, aoa

(vinte por cento), instituída pela Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960, ao
Contador, Classe "H", EzIlda Sant'
Arma de Assumpção, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — desta
Caixa de Crédito da Pesca.

O Superintendente da Caixa de
Crédito da Pesca -resolve:

Usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto-lei n9 9.022, de 26 de
fevereiro de 1946 e ouvido o Conselho
Administrativo, resolve: •

De actordo com o que consta do
Processo C.C.P.. no 2.865-61:

N9 93 — Conceder dispensa a Maria
Ecmadette Araujo Gomes Sampaio,
Escriturário, classe "G", da função
de subchefe, símbolo FG-3, da Seção
de Serviços .a:.exos (S.S.), que vinha
exercendo nesta Caixa de Crédito da
Pesca.

Alvaro Ramos Cruz, Superinten-
dente.

Prazo — 300 (trezentos) dias.
Iiedeager • Bosworth do Brasil S.

A. — Cr$ 10.040.400.00;
Prazo — 90 (noventa) dias.
Nada mais, havendo 4 registrar.

mandou o Sr. Presidente, que eu,
Rachel Octávia Guimarães Wastii
Rodrieues, servindo como secretárla
lavrasse a presente ata, que vai por
mim (minada e' pelos demais mem-
bros da Comissão.

Rio de Janeiro. 24 de fevereiro de1961. — Dmningoa Fortes Castelo
RronCO — Rachel Octdvia OubnardesRodriaues.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Rin Construtora Ltda., Construtora
Departamento de Administraca"o Comino Michalka Ltda., Mario Ro-

Central	 gerio Antonelli, Construtora Traves-
sos Fernandes Ltda. e Bedeager

• Divisão de Obras	 Bossvorth do Brasil S.A.
Na hora mamada o Sr. Presiden-

e Planejamento	 •	 te da Comissão solicitou das firmas
,	 presentes a apresentação da doca-

UNIVERSIDADE DO BRASIL Construíões Rian Limitada, Refor-
madora do Lar Ltdaa" Roberto Da-

mentação, da legalização das firmas.
conforme exigência constante do
Edital de concorrência.

Feita a coleta dos documentos aci-
ma indicados, 'o Sr. Presidente ler
a abertura dos envelopes para veri-
ficação dos documentos, momento
em que foi constatado •— primeiro
que a firma Construções Riam Limi-
tada havia deixado de apresentar
comprovação de idoneidade finaneei-
ra e prova de' realização de obras
de vulto, a firma Reformadora do
Lar Ltda., deixou de juntar, aos do-
cumentos exigidos, o talão de quita-
ção do imposto, sindical do engenhei-
ro responsável pela firma.

Constatadas as deficiéncias, a fir-
ma Roberto Da-Ria Construtora Li-
mitada, protestou e foram afasta-
das as,propostas das duas firmas ci-
tadas.

Freima:ruindo-se a verificação dos
documentos, foi -aberto O envelope
da firma liedeager Bosworth do Bra-
sil S.A. e verificou-se que, junta-
mente com os documentos solicita-
dos no edital, a firma havia colo-



Reguiamento os cates de seletcaao se-
são despachados com discriminaçáo
sia	 ,quoeas pela seguinte .nomenela-d
tura:

1.) Despolpado (DESP-F)
2) Prererendal (PREF -F),

_ 3) Cooperativa (COOP)
4). Boa Descrição (BOA), 	 •
5) Comum (COM) . . ' •
Da quota cale de fina qualidade
Art. 6. 9 - A quota cate de lana

Qual:Meie compreende sos cales deS-
poiputius e os puí erenczals de acõrdo
min as descrições abaixo:	 •

Art. 7..? - OS Despoipa.dos serão
exclusivamente cafés que apresentem
os seguintes atributos:

a) colheita em cereja
b) boa seca

côr e torração caracterisficas •
d) tipo não inferior a 4d(quatro)
e) bebida caracteristica •	 .
I) não. macerados (colhidos. secos)
Art. 8.9 - Os Pretendais serão

cafés edie .atendam às seguintes con-
dições:	 -	 .

a) boa seca .
b) côr umforine (não serão admi-

tidos cafés "churnbatios ou barren-
tos")

er boa torração
d) tipo não inferior ' a 3/4 (três

barra quatro)	 . •	 •e) bebida mole (vetado)	 •t 
Art

•
. 9. 9 - - Os cafés . desta Quota

testi° trânsito livre para os portos de
expertaçao, bem como preferência no
transporte sôbre os demais.

Paregrafo unico - Os cafés. desta
Quota serão encaminhados 'diretamen-
te aos portos 'de exportação, onde se-
rão recolhidos a tamazens que te-
ziham satisfeito, prévia e integral-
mente, as condiçoes que o IBC esta-
belecer, sendo aí• classificai:1es e con-

-feridos, e terão imediata entrega ao
mercado.

Art. 10 - Os cafés desta Quota,
que não atenderem ao disposto nos
art. 7.9 e 8.9 dêste Regiam:delito, fi-
cará° retiaos, por conta do seu con-
signatário (vetado).	 •

§ 1. 9 - - Retido 'o café, ao seu• con-
signatário cera assegurada a faculda-
de de requerer a reclassiacaçao, den-
tro de 10 ides) dias a contar da data
em que fôr daaa clareia da ...neaida,
sendo-lhe 'fornecidas 3 (traz) 'amos-
tras autênticas de cada lote.

§	 - A réclassificação em aprêçu
seia operada por uma Junta de Ar-
bitragem, composta de: 	 - .•

1 (um) representante do rBc
1 (um) representante do Comércio
1 (um) representante da Lavoura
Da quota café "Boa Descrzção”

• Art, 11 - A Quota Gafe "Boa Des-
criçao" será conatituida da de cates
não ineenores ao tipo 5/6 livre de
gasto Rio (vetado) e -sue não se en-

•quadrarem nas condições especificas
das quotas anteriores.

,Art. •12 - Sujeitos. a retenção regu-
lamentar, os cafés desta Quota serão
Uberados nos têrmos dos aras. 24, 26
• 27 dêste Regulamento.

Parágrafo único - (vetado).
. Art. 13 - Os cafés desta Quota,
que não atenderem ao disposto no art.
11 dêste Regulamento, ficarão reti-
da. por conta do seu consignatário
(vetado).

§ 1.9. - 'Retido o café ao seu con-
signatário será assegurada a- facuida-
de de requerer • a .reelassificação nos
têrmos do art. 10, § 2. 9, dentro de 10
(dez) dias a contar da data em que
lhe fôr dada cién-eia _da medida, sen-
do-lhe fornecidas 3 (três) amostras
autênticas de cada lote.

§ .2.9 - (vetado).
§ 3. 9 - Os 'despachos ou remessas

que contiverem cafés inferiores .ao
tipo 5/6 (cinco barra seis) sbmente
poderão ser liberados depois de have-
rem seus consignatários promovido o
necessário rebeneficiamento ou cata-
ção, de aeõrdo com- o parágrafo se-

, guinte. -•	 -
§ 4.9 • -e- Os 'cafés desta-Quota sb-

\
Mente poderão ser rebeneficiados nos
portos quando não inferiares ao tipo• •	 -	 -

efetivada a liberação.
§ 3° Para a hipótese previva no §

2°, as estradas de ferro transportado-
ras poderão recolher os cates a ar-
mazéns próprios ou não, segundo a
conveniência de seus serviços, sendo
que, no segeundo • caso, quaisquer ar-
mazém serão considerados como pro-
longamento de • seus próprios (veta-
do).	 -

g I° (vetado) .
Da' Retenção

Art. 24. A retenção dos cafés das
Quotas de Mercado deverá ser feita
em Reguladores do MC, Armazéns
Geraia, ou não, bem como nos de Co-
operativas, ainda que situara:a no in-
terior, desde que. tenham satisfeito,
previa e integralmente, tôdas as ren-
dições exigidas pelo IBC.

Art. 25. Nos Estaelcs em que a re-
tenção regulamentar se processar pre-
dominantemente no Interior, o MC
manterá, permanentemente. nos les-
'aditivos portos, além do estoque libe-
rado, uma quota de 300.000 (trezentas
mil) sacas, destinadas à liberação e
sempre correspondentes , As dezenas
imedlatameate posteriores às já libe-
radas, para mais pronta recomposi-
ção cio estoque.

Art. 26.. Nos casos em que a re-
Art. 19 - Não poderão ser expor- tenção se cumprir em Amasiem Ge-

ta.dos cafés inferiores a 5/6 (cinco rais, -as despesas de armazenageus e
barra seis) - artigo 11 - com exce- Serviços, referentes às Quotas "BOA"
ção dos cafés "da Quota Comum na e "DOM", serão de responsabilidade
qual é Permitida a exportação ate do depositante, inclusive na hipótese
tipo 7.

Art. 20 - 03 cafés não exportá-
veis a serem adquiridos pelo -Govêr-
no, serão de tipo sete •para melhor,
com exceção dos'cio Espirito Santo,
Balda, Pernambuco, Rio de Janeiro,
Santa Catarina e Minas Gerais (Zona
da Mata), para os' quais vigorará o
tipo 8 para melhor com' 1 % de im-
pureza, não se computando para essa
classificação como defeito' os grãos
quebrados.

Art. 21, .- A Diretoria Executiva
baixará as necessárias instruções para
o (aturamento dos • cafés não expor-
táveis oferecidos para compra ao Go-
vêrno, nas bases fixadas no Esquema
Financeiro para a safra 61-62.

UME RETIDA '
Quota ae Retenção Provisória

.	 com Reversão

AA. 29. Os cafés despachados pararadas. •	 os portos em Quotas "BOA" e§ 1.9 - A retenção em aprêço se "COM", por outro meio que não o
ferroviário, serão obrigatbriamentecafés a serem liberados. 

• recolhidos -a Armazéns do IDO ou ou-
tros, onde aguardarão a vez' de sua
liberação, respeitado o disposto nos
arts. 23 e 30.

Da Liberação
Art. 30. A liberação dos cates su-

jeitos à retenção regulamentar pro-
cessar-se-á de acôrdo com a ordem
cronológica dos despachos para cada
parto, tomando-se por base, para esse
efeito, a data do conhecimento de
transporte, quando o café fôr despa-
chado por ferrovia, e, para os trans-
portados por qualquer outro meio, a
da entrada do café nos armazéns de
IBc ou outros, comprovada a reten
ção de volume igual nos Vermes do
artigo 22.

Art. 31. A ordem cronológica será
respeitada com a tolerância máxima
de 9 (nove) dias, dentro da respec-
tiva dezena de dias. Assim, em rela-
ção aos cafés despachados ou rece-
bidos entre os dias 1 a 10 de um mês,
a liberação poderá abranger, indistin-
tamente, qualquer dêles.

Art. 32. A classificação dos cafés
das Quotas "Boa Descrição" e "Co-
mum" será feita pelo D3C em prazo
não excedente de 15 (quinze) dias de
sua chegada ao destino.

Parágrafo único. 	 A classificação
deverá ser feita com fiel observância

Para• os efeitos dêsto 6 (seis). Os resíduos resultantes de movido o registro, após o que será
rebenefiCio ou dilação serão entre-
gues gratuitamente ao IBC, promc-
vendo êste a sua destruição.

Da "Quota Cooperativa"
Art. 14 - A "Quota Cooperativa"

será. conatituiaa exclusivamente de
cafés-despachados por Cooperativas de
Cafeicultores devidamente registrados
no IBC, ou por intermédio dessas
Cooperativas, cafés de seus coopera-
dos (vetado).

Parágrafo. única - (vetado).
Art. 15 - (vetado).
Art. 16 - Os cafés desta Quota,

serão encaminhados diretamente aos
portas, a armazéds do- IBC, sendo ai
classificados e conferidos para efeito
de liberação_e embarque.

Da Quota Comum
Art. 17 - A Quota Comum será

constituída de cates não inferiores ao
tipo 7. produzidos nos Estados do Es-
pirito Santo, Rio de Janeiro, Bahia,
Pernambuco, Santa Catarina e Ivrnas
Gerais (Zona da Mata). .

Art. 13 - Aplicam-se aos cafés
desta Quota' as disposições estabeleci-
das nos artigos 12 e 13 dêste Regula-
mento.

Dos "Cafés/ não exportáveis"

Art. 22 - A Série Retida com-
por-se-á de cafés das Quotas "Boa
Descrição" e ' , Comum", bem como
de "Cafés Não Expottávels" e cuja
retenção se torna obrigatória para a
liberação dos cafés das Quotas refe-

do artigo anterior.
Art. 27. Os cafés da "Série de

Mercado" originários do Paraná e
destinados ao Pôrto de Paranaguá se-
rão retidos no interior nos Armazéns
do IBC, isentos de armazenagem,
após o preenchimento do limite do
perto.	 ,	 -

Parágrafo único. o dispositivo da-
te artigo será extensivo aos armazans
das Cooperativas de Cafeicultoras e
outros onde convier a retenção, ar-
rendo as despesas do armazenamento
por conta do IBC.

Art. 28. Ao chegar ao 'destino os
cafés que forem transportados por
qualquer outro meio 'que não o ferro-
viário, deverão ser recolhidos por cens
ta do consignatário, a armazéns que
tenha satisfeito prévia e integralmen-
te as condições que o IBC esta-
beleeer. lasses cafés ficarão nos
referidos armazéns, sob a fiscaliza-
ção do MC, enquanto sua liberação
não fôr autorizada, Os cafés vindos
por estradas de ferro ~ente serão
desembaraçados no pôrto na época de
sua liberação, conforme instruções do

processará em volume igual ao dos

§ 2. 9 -- Os cafés dessa Série, 120
(dento e sante) dias após à data de
sua retenção, poderão ser incluídos na
Série de Mercado, desde que venham
a . contar com as caracteristicas dos
cafés das Quotas "Boa Descrição"•ou
"Comum", ingressando na mesma or-
dem cronológica dos cafés pelos quais
são dados em retenção,

Do Regtltro
Art. 23 - Os ccnirecimentos e

quaisquer outros documentos repre-
sentativos de remessas de cafés estão
sujeitos, obrigatôdamente, a registro
nos portos de-destino, dentro do pra-
zo de 30 (trinta) dias, a contar da
entrada no armazém de retenção,
guandu vindo pelo rodeviário ou da
data da emissão do conhecimento,
quando se tratar de despacho ferro-
viário.

§ 1.9 0 iBC, ao lançar nos
documentos a anotação do registro,
apôr-lhes-á um carimbo com os dize-
res: Safra 1961-1962.

§ 2.9 Na hipótese de não estarem
os respectivos documentos registrados,
os cafés em condições de liberação se-
rão recolhidos a Armazéns Gerais,
por conta dos consignatários, onde
ficarão intercávels até que seja pro- da ordem cronológica da chegada,
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qualquer :que seja o. meio de trans.:,
porte. (vetado)	 • -

Art. 33. A liberação dos cafés (Ve-
tado) sbmente será feita após o re-
gistro e atendidas As exigências de
classificaçáo.

Art. 34. O desembaraço dos cafés
nos portos ou localidades de destino,
qualquer que seja o meio de trans-
porte, sómente se aerificará mediante
ordem expressa do eIBC, quando será
feito o encaminharnento aos arma-
zéns- onde devem ficar retidos, en-
quanto sua liberação não fôr auto-
rizada..

Do Transporte
Art. 35. Todos os cafés recebidos

a' despadro deverão ser transportados
denfao de 3-3 (trinta) dias. para os
portos de destino ou armazéns de re-
tenção, de acôrdo com as instruções
baixadai pela Diretoria do IDO.

1° Os transportadores deverão
obrigatbriamente fazer constar do co-
nhecimento de frete para os portos
de exportação, o nome do município
onde foi produzido o café.

.2° Os transaorttsdores rodoviá-
rios, a exemplo das exigências para
os transportadores ferrosiarlos, ficam
Obrigados à emissão de conhecimento
de frete para o transporte de café da
Série de -Mercado destinado aos P ar-tos de exportação, conhecimento Les.°
que obedecerá ao modelo aprovado
pelo IBC.
-§ 30 As emprêsas transportadoras

Só poderão admitir a despacho cafés
acondicionados em sacaria oevida-
mente mareada, pesando 60,5 (sessen-
ta e meio) quilos, em média, toleran-
do-se oscilações de pesagem até 500
(quinhentas) gramas por unidade,
desde que o péso total da anis a-
ção seja nate.

Art, 36. Nenhum café poder er
recebido a despacho em sacaria que
não contenha as contra-marcas que
as distingam de aebrelo com a respec-
tiva Quota, a saber:

"PREF-F" - para -os despachados
em Quota-Despolpado;

1PREF-F" - para os despachados
em Quota-Preferencial;

"COO?" - para os despachados em
Quota-Cooperativa;

"BOA" - para os despachados eni
Quota-Boa Descriçap;

"COM", - paia os despachados em
Quota-Comum.

Art. 37. O cancelamento do des-
pacho destinado a pôrto de exporta-
ção, ou a alteração do destino

só poderá ser feito mediante au-
torizacão do MC.

Parágrafo único. 0 - não curopria
mento por parte das ean.prêses de
transporte rodoviário dos exigências
do 20 do art. 35 e -do parágrafo
único do. art. 40, imnricara na, apli-
cação da multa de Cr$ 500.00 (Qui

-nhentos cruzeiros) por saca de café
assim transportada, e o ddbro,, ean
caso de deincidência.

Art. 38. As infrações dos da
sitivos dêste Regulamento serão apu-
radas e punidas nos têrmos da legis-
lação vigente, em processo adminis-
trativo iniciado com auto de infração
ou de infração e apreensão.

§ 1° O .auto será eireu.nstanciado,
Com informação completa 'da infração.
e capitulação precisa dos dispositivos
Infringidos.

g 2° Lavrado o auto e não se de-
clarando ciente o infrator, caberá à
autoridade autuante certificar essa re.

. .	 Transitórias -
Art. 39. Serão adquiridos pelo Clo::

vérno, a partir de I° s de março de_

eusa.§ 30 Neste caso, ou trilando não se-
ja encontrado o infrator, far-se-á a
intimação por edital publicado no ór-
gão oficial.

g 40 Terá o autuado o prazo de 30
(trinta) dias para se defender, con-
tado de sua ciência ou da data da
publicação do edital de inamação. I

g 5° Expirando o prazo de que tra-
ta o parágrafo anterior, os autos se-
rão conclusos ao Presidente da Dire-
toria do MO para julgamento den-
tro de 30 (trinta) dias.	 _a

Das Disposições Gereis d

o	 '	 •
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A002, nos termos do item
Rna Financeiro os cafés
mercado não liberados,

Art. 40. Os despachos de café da
safra 1961-02 terão inicio a 1° de ju-
lho de 1961 e terminarão a 30 de abril
de 1962, com a exclusão dee despachos
de despolpados e cafés da Quota Co-
operativa, que poderão ser realizados
durante todo o ano.

Parágrafo único. Os cafés embar-
cados com infração date artigo .terão
seu registro, para efeito de liberação,
adiado por 90 (noventa) dias a partir
do inicio da nova safra, sem prejuízo
da sançao prevista no parágrafo dm-
co do art. 87.

Art. 41. O IBO promoverá o re-
gistro das instalações destinadas ao
prgparo de cafés despolpasias.

Pareorrato único. Teeia a partida
de cales despolpados deseenodos ao
perto deverá vir acompanhada de um
errtifiendo de trânsito, de medeio ofi-
c!al estebelecido pelo IBC, 'OU pelas
Coonerativas de Cafeicultores, devida-
mente registradas no 1130, no qual
deverão .constar o número do registro
da instalactio e une laudo provisório
de classificação emitido pelos postos
de classificação instalados pelo IBC
nas zonas produtoras.'

Art. 42. (vetado)
.Art. 43. (vetado)
Parágrafo único. (vetado)
Art. 44. A Diretoria Executiva do

/BC baixará as instruções comple-
mentares que julgar necessárias a
execução dUte Regulamento,

• Rio de Janeiro, 12 de maio de 1961.
— Sérgio Armando Frazdo, Presiden-
te.

Nota: (o ) — Texto definitivo do
Regulamento de Embarques para a
safra 1901-62 após a supreessito de ex-
pressões, artigos, parágrafos e alíneas,
cuja aprovação foi negada por despa-
cho do Senhor Presidente da RepObli-
ca em Exposição do Delegado rape-
ciai do Governo Federal na Junta Ad-
ministrativa do Z.B.C.

Comunicado rt° 74-61
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, com o intuito de esclarecer
os Interessados sobre a Interpretação
de alou, ns. dispositivos e expressões do
•Itegulamento do Embarques da safra
1901-1062 (Resolução no 188, de 12 de
maio de 1961), bem como de limita-
ções, tendo em vista o espirito e a
sistemática do esquema da comercia-
&ação, comunica:

1 — Os limites de estoques nos por-
tos, fixados no art. 2° do Regulamen-
to de Embarques (Resolução n° 188,
de 12-5-£1), se referem únicariente
a odes das quotas "Boa Descrição" e
"Comum" por isso que os cafés da
quota "De Fina Qualidade" tém livre
entrada nos mercados, sem, portanto,
limitação de estoques.

II — Os cafés que constitufrem os
estoques disponiveis nos portos de,

411 exportação, em 30 de junoo próximo
(da safra 19(0)-1961 e anteriores), não
serão computados nos limites fixados
no citado art. 2° do Regulamento de
Embarques (Resolução no 188, de
22 de maio de 1961).

TII — O Instituto Brasileiro do
Café só admitirá o registro para ex-
portaçáo pelo parto de São Francisco
do Sul, durante a safra 1961-1962, o
máximo de 40.003 sacas como de
produto catarinense, por isso que a
safra naquele Estado foi estimada em
apenas 95.000 sacas. Assim, o que ul-
trapassar do limite de 40.000 sacas,
só poderá ser de café de *Boa Des-
crição".•

I: IV — A exportação de café pelai
portos de Foz do Iguaçu, São Sebas-
tião e Antordna stanente será poselvel
depois de devidamente aparelhados
çom Agências do Instituto Brasileiro
do Café. Banco do Brasil S.A., arma-

, gens etc. fatos que serão amplamen-
.te noticiados na devida oportunidade.

4
1

! ) V — Os cafés da 'quota de "Boa
Descrição" mencionada no art. 11 do
1Regulamento de Embarque (Resnlu-
o no .188, de 12 de maio de 1961)

everao ser do tipo 5/8, de bebida
"'lado para melhor"....--t

ICSTITUTO NACIONAL
•DO PINHO

PORTARIAS DE 10-11-1900

O Presideite do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
eesolve:

N. 570 — 1.9 Criar o Entreposto de
Madeiras do INP em Curitiba, na cl-
(lede e município do mesmo nome,
sueordinado à Delegacia Regional da
Autarquia, no Paraná, e destinado a
receber, classificar e armazenar as
madeiras chegadas àquela cidade.

2.9 — O regulamento e o regime de
funcionamento administrativo e fi-
na,oceiro do Entreposto serão fixados
opãrtunamente em atoe próprios.

Tendo em vista o interesse do ser-
viço,

N.° 571 — Extinguir a Função Gra-
tificada de Administrador FG-4, do
Entreposto de Madeiras de naja!, e
criar idêntica função no Entreposto
de Madeiras de Curitiba.

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

N.9 572 — O Entreposto de Madeiras
de naja' passa, a partir desta data,
a ser dependente da administração do
Pesto de Classificação e Medição, na
mesma cidade.

PORTORIA DE. 18-11-1960
O Presidente do Instituto Nacional

do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

Tendo em vista a necessidade do
serviço,

N.9 573 — Extinguir o Mato de Fis-
calzaçao de Ourinhos, criado peia Por-
taria n.9 481 de 3-4-58, mantendo o
Escritório local para trocas de guias.

PORTARIA DE 13-12-1960
O Presidente do Instituto Nacional

de Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

Tendo era vista o que consta do
Processo n.° 4.881-60,

N.9 575 — Designar o Secretário da
Delegacia Regional em São Paulo,
Arcado Crepaldt, o Oficial Adminis-
trativo, classe K, Walter Munn Vieira
e o Oficial Administrativo, classe H,
José Gonçalves Elisa Neto, para, tsob
a presidência do primeiro, constitui-
rem a Comissão de Inquérito encarre-
gada de apurar tia causas do afasta-
mento do servidor Alcides Saturnino
Gomes, lotado no Entreposto de Ma-
deiras de Jaguaré.

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso do suas atribuiçõee.
resolve:

Atendendo ao que foi aroiralo fres
sintileincia levada a efeito em obe-
diência à Ordem Ge Seeviçe n.° 1.u31.
de 27-1-61,

N.9 579 — Designar o Bacharel Al-
eira) de Vasconcellos Alve% o Ofle:al
Administrativo, cas.e M, Mátio Cinjo
e o Estatísticos desse K, Ennio Atar-
ques Netas para, sob a ptesid('ncla
primeiro, constituirtns a Cciaisseo de
Inquérito en emrrerrula de airtrar as
ir•egu!aridades ocorr! "as na D^lc-a-
ela Regional do Rio Grr.ndt, do Cul
com o procer-sa.nento de exp-rtici.i
de madeiras de pinho para a Aiist,in.
— Paulo Km:der Bornhausen —
eidente.

PORTARIA DE 27-3-1961

O Presidente do institoto Nacional
do Pinho, no uso de EU= atribuições,
resolve:

Considerando o disposto no art. 1.9
do Decreto n.9 50.264, de 21 de feve-
reiro de 1961,

N.° 580 — Exonerar, a partir de 31
de março de 1561,

A Guarda-Livros, classe F, Maria
Albertina Marçoes Crua, nomeada pe-
la Portaria n.9 582-A, de 10-9-60. no-
blicada no Diário Oficzal de 1-11-GO;

A Escriturária, classe E, Maria de
Lotardes Norte Kander, nomeada pela
Portaria • n.9 563, de 10-9-60. publicada
no Diário Oficial de 1-11-960;

A Escrituraria, classe E, Lia Leis-
mann, nomeada Pela Portaria 12.9 564,
de 10-9-80, publicada no Diário Oficiai
de 1-11-CO;	 •

O Escriture:rio, classe E, Osvaldo de
Miranda Barbosa, nomeado pela Por-
taria n.o 585, de 10-9-60. publicada no
Diário Oficiai de 1-11-60; -

O Servente, classe 'C, Alicio Nerys
da Silva, nomeado pela Portaria n.9
5e0, do 10-949, publicada no Diasio
Oficiai do 1-11-60; •

O Servente, classe C, Irenaldo Ger-
tnides Reis, nomeado pela Portaria n.9
567, do 10-9-60, publicada no Diário
Oficial de 1-11-60;

O Servente, classe C, Cícero Fran-
cisco de Souza, nomeado pela Porta-
ria n.9 568, de 10-9-CO, publicada no
Diário Oficial de 1-11-60;

A Escriturária, classe E, Maria He-
lena Ourvello da Silva, nomeada pela
Portaria nal 569, de 10-9-60, publicada
no Diário Oficiai de 1-1141);

O Fiscal, classe 3, Hermelino Palma,
nomeado pela Portaria n.9 574, de 12
de dezembro de 1960, publicada no
Diário Oficial de 15-12-60;

O Oficial Administrativo, oluse H,
enrod Luis Lebarbenclion, nomeado

Portaria 11.9 576, de 30-12-60, pu-
blicada no Diário ()field de 5-1-61.

Lincoin Nery — Secretário Geral,
respondendo pelo expediente da' Pre-
sidencia.
• PORTARIA DE 5-4-1961

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas .atribuições.
resolve:

N.9 581 — Criar uma Comissão de
Inquérito integrada pelo,Procurador
Bacharel Renato Paulino de Carvalho,
o Chefe da Divisão de Cadastro e Es-
tatístico Bacharel Alttno de Voseou-
cellos Alves e o Estatístico, classe 1{.
Ennio Marques Neto para, sob a pre-
sidência do primeiro apurarem os fa-
tos alegados pelo Senhor Anibal Sé-
/alho, ligados a operações irregulares
de exportação de madeira 'que esta-

PORTARIAS DE 11-4-W61

O Presidente do Instituto tino:reli
do Palito, no uso de suas stribulçass,
reeolve :

es'2 — Exentrar, no interesse tio
serviço, o riscai. classe "3", Interino,

1k':.r Seb-inho.
N. 533 -- Ex-nerar, no irterésse
rvieo, o Fisca l , clawe. "J", Interino,

Francisco sare semncit.
N.o 581 — Ezenerar, no intere ez ., do
viço, o Fir.c:!l Cessa "J'', In : ZialaU,

AVIGIlin Mina tio.
N.° 535 — Fnmicrar, no interuop

nr:v:co. e *tient, Ouso "J",
.1 ".%u Antonio Bw,ista Ribeiro.	 •

(e) PORTATSIA DE 20-5-1e61

O Pre: .:ritn'e do In stituto Nezionol
do Patão. no USJ de suas atribuições,
re:olve:

N 9 529 — 1.9 — Para efeito do dis-
po:e.° nu art. 4,r, da Resolução n.9 3313,
de 12-5-61, fica trodituicio o Boletim
de Declaração cio Movimento de Esto-
(Meg de Pinho Sarrado, a ser preen-
chido em 3 (tres) vias. mensalmente,
plees firmas exportadoras, e cujo mo-
delo faz parte integrante desta ).or-
taria.

1 1.9 A primeira ficará com o ex-
portador; a segunda, com a Delegacia
Realonal, e a terceira com o Noto de
Clessifleacão e Medirão.

e 2.9 As informações a serem consig-
nadas no Boletim não abrangem as
madeiras excluldos do regime de quo-
tas e relacior odor no parágrafo 1.9,
do artigo 1", da 'Resolução n.9 300.• — A partir da vigência da Reso-
lução n.9 289, soniente poderão ser con-
sideradas canso "entradas" as quan-
tidades de madeira de pinho que ,,. ti-
verem cobertas por Notas Piscais ox-
tiaidas pelo; produtores, ern cujo nome
tenham sido emitidas as rodas de pro-
dução correspondentes, conforme pre-
ceitua o parágrafo 2.9, do art. 1.0 da-
quela Reeoluetto, ou por guias emiti-
das em nome di préT,Ple mtpartat/o,*,
na forma determinada nos parilam-
fos 4.9 e 5.9, do mesmo ato.

3.0 — O levantamento de estoques
previsto no artigo 4.9 e ti organização
dos mapas de que trata o parágrafo
único, do artigo 6.9, ambos da Reso-
lução n.9 390, deverá ser feito com
base nos registros existentes em cada
Pósto do INP e nos elementos infor-
mativos consignados no Boletins ins-
tituedo. pelo artigo Lo, deste ato.

O 1.9 Em caso de divergência entre
os dados registrados pelo MP e as in-
dicações contidas no Boletim, poderá
o INP, sem aviso prévio, determinar
a reviseo e recontageni do estoque,
de qualquer firma.

1 2.9 Na eventualidade desse resul-
tado apresentar diferença superior a
55,5 (cinco por cento) sabre o montan-
te declarado, ficará o Infrator sujeito
a suspensão da liberação de !Acene: e.
de Exportação, por 30 (trinta) dias.
90 (noventa) dias, ene caso de reinci-
dência e, por fins, cancelamento do
registro de exportador, se a falta,
além desse limite, fõr repetida.

1 3.9 Não serão fornecidas "Autori-
zações de Exportação" atinentes ia
quotas das firmas interessadas, no caso
do falta de entrega do Boletim de que
trata esta Portaria.

4.0 — Esta Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
Paulo Xonder Bornhauscn, Presidente.

le•P411.	 -11 4
Nota do SPb.: Republicado por ter

saldo com erros de original no Diário

•

•
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7 do Esque- ; VI — A classificação dos cafés por
da série de 'tipo será procedida amostra

amostra, não sendo permitida, era e
pótese alguma, a classificação por a é-
dia.

VII — A expressão ZONA DA MA-
TA constante dos arte. 17 e 20 do Pe-
nloteiento de Embarque; (Ruolução
n 168 de 12-5-61), se refere a cafés
do Estado de Minas Gerais produzi-
da; nas regiões- de cafés baixos do
referido Estado, ou seja, para os ca-
fés produzidos nos municípios não
mencionodeo no art.. 10 da Resolução
no 189, de 15-5-61. — Rio de Janei-
ro, 25 de maio oe 1961. — sdrgio Ar-
mando Preza% Presidente. .

bre a reorganização dos seeviços do Argentina, bem como contrabando de
1NP na região do Vale Aniazeolco in.4kieira p:aLicado peia fronteira ces,2,
Pará — Antas:unas e Território do o. rindo o autor Ga denúncia e veriii-
Amapá. — Artstides Largura — Pre- caiado In loco a proc.-denota' dela.
sidente.

PORTARIA DE 15-3-1961

PORTARIA DE 8-2-1961
O Presidente do Instituto Nacional

do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve;

Considerando os ofícios recebidos da
Associação Comercial do AMaZ01188
e da Federação do Comércio do mes-
mo Estado, constantes do Processo n.9
305-49;

N.9 578 — Nomear uma COMISSA0
integrada pelos servidores José do
NaSelIllent0 Ceccatto, Delegado Regio-
nal no Estado da Guanabara, Guilher-
me Konder Fleischmann, Chefe da
Divisão de Estudos e Economia Flo-
restal e Ennio Marques Filho, Consul-
tor Técnico, para, sob a presidencia
do primeiro, no prazo máximo de (15)
quinze dias, apresentar um estudo só- rian sendo feitas para a República Oficiai, Parte II, do 17-5-61,

•

a
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MINISTÉRIO
DA

FAZENDA'

BANCO NACIONAL .
DO DESENVOLVIMENTO:

ECONõMtC0	 -
1)2r1rtarnento Admirustraz:10

Seção de Organização
e Treinamento - -

'Concurso de Taquigrafo
Terminados todos os tranaltrie - do

Concurso acata referido,., faço públi-
co para conhecimento dos interessa-
dos que foram conaideraaag
dra os candidatos abaixo/relacionados
em ordem de classifitaçal:

Inscriçãci no 7 — Rufei:114a Lima de
Mattos — média final: 79;40:-

rasara:ao no 39 — Amam filisees
Carvalho de Castro — *nédia final:
69 29.

— Os candidatos acima fc-
ram os considerados haailiaulos
prova psicotécnica.

Rio de Janeiro 20 de aorn de 1911
— Norma Pereira de 8,-ntra,

• Edna. "C". — HomoIcgo o resultado
final a,c:ma.

In), de Janeiro. 20	 irril de .961
— Antonio Arresto Iff arrimes' aa (os-
ta, Resp. pelo expediente da D.A.•

MINISTÉRIO
DA VIACÃO E OBRAS

PÚBLICAS .

DEPARTAMENTO NACIONAL,
DE ESTRADAS DE ROIkXGEIVI

EDITAL DF. CONCORTeaNCIA
PUBLICA N9 2241

Rodovia: BR-22-PA.
Trecho; Cap a nerna -Gurupf .	 •
Sub-trechoe Estaca 3".2C0 à 3.739

Qi-rerri aCapanema).
'O Diretor-Gerai do Departamento

Nacional de Estradas de Rocagem,
neste Edital denominado D. N' E. R.
torna público para contecimentu dos
interessados que fata realizar as 9.00
horas do dia 15 do mês de Junho de
1951, na sede do D.N.E.R. na, Av.
Presidente - Vargas, n o 522. 2i. andar
nó Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenheiro Lauro
Dlniz Gonçalves, Concorrência Pudica
para execução de trabalhos rodaviarleas
adiante descritas, mediante as condi-
ções seguintes:

• I — PROPOSTA
1. Poderá apresentar praposta tôda

e qualquer firma, individual' ou so-
cial. que satisfaça aa condições esta-
belecidas neste Edital.

Parágrafo único. .Não serão toma-
das em consideração- propostas apre-
sentadaa por consórcios ou grupos de
firmas. • -

2. A proposta . e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da Concorréncia acima referido, na
hora e no tocai fixados para a, can-
ealrréncia em envelopes separados,

'fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa e. fronteira alam da
Razão Social, os dizeres: "Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem -a Concorrência Pública —
Edital na 20-61", o primeiro com o
subtítulo "Proposta" e o segundo com
o subtlailo "Documentação".

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, residência

OU sede, suas características e identi-
ficaçãd (individual ou social):

b) Declaração expressa da acei-
tação:

b.1 — dos preços constantes da
Tabela de Preços do D.N.E.R.. apro-
vada pelo - Conselho Executivo em
11 de maio de 1959 .excetuado o pelo
referido na alínea à dèste artigo; •

EDITAIS E AVISOS
.• 17.2 — das condições dèste

c., • — preço -único (em C4ana3)
para movimentação de massas classi-
ficadas em primeira e segunda cate-
gorias (segundo a definiçáo constan-
te da Tabela de Preços do DNER,
aprovada pelo C.E. em 11-5-59), des-
tinada à constituição do corpo es-
tractal nao._revestido, compreendendo
cia serviços de escavação, carga, des-
carga e transporte,	 .

Observação: Não se aplica êste
preço à movimentação destinada ao
revestimento primário da plataforma

•In:p/antada.
di A juizo do Presidente da Con-

corrência, pudera ser exiaido o reco-
nhecimento da firma do signatário ou
responsareis Pela proposta Par ' tabe

-lião do Estado da Guanabara.
4. A - proposta será apresentada em

papel • tipo almaço ou carta calcino-.
ara f a da. em linguagem clara
emendas,., rasuras ou entrelinhas. e •

b. Devera ser apresentada à se-
guinte documentação:
•ar carteira de identidade- do res-

ponsável 'peai firma e signatado da
proposta;

tu ) careetra profissional. devidamen-
te registrada no C R E A.. do^ enge-
' nheiro responsável pela firma na
.eXeeilaao cia- obra -nem como- ce: udaa
de registro da firma e prova ,a ara-
taca° de ambos com o C:R a A :

c) provas de quitação com as Fazen-
das Federai, .Estadual e Municipal
fo'rticlin Ps):

(I) • provas da cumprimento da legis-
ração dial, comercial • e trao.:irdsra
vigentea (contrato social, lei lua dois
terços, certidões negativas de protes-
tos. analisai (vindicai reiativarnente
aos empregadores, empregados a res-
ponsáveis técnicos;

e) relação de equipamento medi-.
nico de propriedade da proponente
"que será aplicado na execução. dos
sarviços;	 --

f) requerimento solicitando autori-
zação para depósito da caução;

g) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção- madua meneai, con-
tendo o-cronagrama de aplicação,
canteiro de trabalho, dasdiversas uni-
dadas do eq uipamento relacionado pe-
io carena-ente; ,
. h) prova de elle os responeavels
Legais e técnicos pela firma, vota-
ram. nas Últimas eleirOrs (art. 38.

alinea c da Lei n.o 2.55a de
25-7-551,

1 1.a A documentação poder* ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

29* Cada documento estará. sela-
do na ',forma da lei.

1 39 A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à clocumeneaçao
a hora do inicio da abertura das pro-
postas.	 •
11-- PROVAS DE CAPACIDADE
' 6. A p`articipação • na concorrência
depende de prova de capacidade tec-
mca.

7, Para prova de capacidade técni-
ca será esegidof: que a firma • pussua
equipamento- mecânico diaaoniyel de
sua propriedade, capaz de produzir
o volume do serviço no prazo esti-
pulado.
1 único -Aprova detquipamento mecâ-
nico seria feita mediante reiaçao cir-
cunstanciada, contendo Ladiaaçac- cie
marca, espécie, potência, capacidade,
tipo, caaacteristicas, estado de- conser-
vação relativamente a cada unidade
e indicaçaa de local em-que se encon-
tra, para efeito de inspeção pelo D.N.
E.R. O Conjunto apresentado. a juizo
do D.N.E.R., deverá produzir dentro
do prazo estabelecido o volume total
do servia() e não poderá ser Inferior
ao abaixo relacionado:

1 — trator de • potência (barra
de tração)" igual ou superior a -100
'IP, equipado cem lâmina;

4 tratores de potência (barra de
tração) igual ou superior a 75 k113,
equipados com escavo-transportador
(scraper);

1 a-- escavador equipado com pá
mecânica (shovel) de 0,573 metros
cúbicos de capacidade (alternativa-
mente, carregadores frontais com pá
mecanalca de 1,146 metros cúbicos
de capacidade).

/ — motoniveladora de potência
(freio) igual ou superior a 75 HP;

3 — transportadores (caminhões,
de carroçaria fixa ou basculante ou
destacável, vagões automóveis de
descarga-inferior);

1 — betoneira;
1 — conjunto de fôrmas para tu-

bos de concreto armado vibrado, de
0,40 m a 1,20 m (variação de 0,20)
de diâmetro interno, ccni capacidade
para fabricação de 410) tubos de
cada diâmetro por dia.

TII — CAUÇÃO '
8. A. particepaçao na concorrência

depende de • depósito de cauçâans
Tesouraria do la a. R.. no- va!or
de Cr$ :400.000,00 (quatrocentos mil
cruzeiros) em moeda corrente do
país ou em títulos da divida públi-
ca federal, representados pelo res-
pectivo valor nominal.

1 1 9 — O reeolhaa aa-a da caução
será efetuado peio PO'^^nr".1' tP, após
deferimento ;elo Presidente da G O.
S.O., do rectuae lmenro de alue trata
a letra g, do item 5, do Capitulo 1
do Edital.

29 — A comprcvaçãa do recolhi-
mento da cauçáo deverá ser entreaue

• 

"t issão. ai .a Pior 1. mareada cara
abertura das propostas.

1 3° — Fica taipa° ás aa.ncões
independentemente da declara-

o de inidcmeidade, a firma que,
tendo requerido, não tenha satisfeito
.o depósito da careça°, no prazo que
lhe foi deferido,

49 — Conhecidos os resultados
da concartancia e a ordem de dani-
ficação dos licitantes, de acórdo com
o critério julgador dêste Edital. as
cauções serão devolvidas mediante
requerimento . dos interessados, exce-
ção feita aos três primeiros' coloca-
dos, os quais só poderão obter .devo-
lução de suas respectivas cauções
depois de homologada a concorrên-
cia pela Conselho Executivo do
D. N. E_ R.

1 59. A caução correspondente it
firma- declarada. vencedora ficará
em poder do D.N.E.R, para garantia
da assinatura e fins do contrato.

9. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada na con-
formidade do artigo 8, com outra de
valor necessário a . completar com
aquela: um por cento- do valor atri-
buido à . adjudlaação, - para efeito da
~a lentara do aantrata de Em preita-
da, em moeda corrente do pais ou
em titulas da divida pública federal,
representados pelorespectivo ,- valor
nominal. Não se admitirá, na hipó-
tese em que . o atributo financeiro- de-
ferido ao contrato venha a ser infe-
rior ao custo prescrito no edital, re-
dução sabre -o. valbr da cauçáo
• 4 19 A caução inicial será reforça-

da, durante o Cumprimento do Con-
trato; mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta corres-
rondente aa 'cada Avaliação, ou saldo
devedor da Medição, de importância
necessária a completar, com os refor-
ços anteriormente procedidos, 5%
(cinco por cento) do valor dos-servi-
ços até então executados.

1 29 — A caução inicial e os res-
pectivos reforços serão levantados de-
pois de concluidos os serviços e rece-
bida a obra pelo D.N.E.R. Em caso
de rescisão do Contrato e Interrupção
dos serviços não serão devolvidos a
caução Inicial e os mus raforços, a
menos- que a rescisão e a paralisação
dos serviços decorram de acardo com
o D. N. E.- R. ou de falência da
firma.-

• IV — DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOa
— FORMA DE EXECUÇÃO d -

al DAMEN1 O
10. Os serviços a executar .situara.

• se na ltodovia 1311-22-PA, trecho Ca-'
aanania-Clurupi, sub-trecno cixnprea
exima° entre as estacas 3.290 a 3.750
aa locaçao do prajato do D.N.E.R.,
Correspondence° a implantação de 11

.e compreendem:
a) terraplanagem mecânica musa •

sana a configuraçáo do corpo 'estra-
dal, correspondendo a uma moviraen-
taÇa0, sob dástáncia media provável
de transporte de 0,250 km. da ora •
dera de d00.000 m3 (qainnentos
metros cubicos) com a seguinte Ciado
sifiCaÇão media provável:

Escavação em material de .1 3 Ca.
tegoria — 70%;

"Escavação cai material - de 23 Cate-
goria — 30%.

b) Os serviços preliminares e com-
plementares, compreendendo valetas
e caminhos de serviço, canais de de-
rivação e similares, revestimento pri-
mário e céreas (postes de. madeira).
delimitadoras da faixa de domínio
do sub-trecho, com um' custo total
estimado em 20% (vinte por cento)
daquele correspondente aos serviços
consignados na anua a;.

c) obras.. de arte correntes, de ala"
venaria„ metálicas, de madeira e de.
concreto, inclusive drenos subterra*
neos, bueiros, obras de arrinagern,
enrocamentoe, pcintilhões 'até 5m. de
vão livre e similares, com um custo
total estimado em 20% (Vinte Por
cento) daquele correspondente aos
serviços consignados na alínea a;

Parágrafo -único — O volume, a,
distancia de transporte e os teores
acima consignados figuram apenas
como orientação para o objeto da
presenteconcorrência, não cabendo
ao Contratante a apresentação de ••
qualquer, recurso fraidamentado na
variação dos citados volumes e teo-
res, que visem obter reajustamento da
base de preços propostos.	 •
-II. Os. serviços serao executados de

acarda com' as normas teana as e es-
pacificações vigentes no D.N.E.R., ai
condições déste Edítal e a proposta
apresentada,

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção men-
sal média- dos trabalhos, da modo a
assegurar o andamento proporcionai
ao prazo previsto para a conclusiva.

la. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no 4 29, do art. 7, Capitulo
II, á medida que fór sendo julgado
necessário pela D.N.E.R. e mais e que
necessário seja pais perfeita execução
da obra.
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V — PRAZOS
14. O prazo para assinatura do

Contrato será de 10 (dez) dias 'con-
secutivos. após a convocação para eme
fim expedida pela Procuradoria Ju-
dicial do D. N. E. R., sob pena de
perda da caução inicial.

15. O prazo para Inicio dos ta-aba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da la
-adem de serviço, a quai deverá ser
axpedida dentro dos 20 4vinta) dias
seguintes A assinatura do Contrato.

16. O prazo para conclusão total
dos trabalhos integrados à primeira
etapa executivo-financeira fica fixa-
do em 240 (duzentos e quarenta) dias
consecutivos, anntados da data corres-
pondente ao último dia de prazo para
esse fim estabelecido no artigo 15. O
prazo para conclusão dos trabalhos in-
tegrados to, segunda etapa executivo-fi-
nanceira fica fixado em 270 (duzentos
e setenta) dias consecutivos, conta-
dos da data da expedição da primeira
ordera de serviço para essa etapa.

Parágrafo. titica — Ocorrendo, du-
rante a execução da primeira etapa
executivo-financeira, o empenho com-
plementar de 'despesa destinada e.
atender, total ou parcialmente, aos
encargos financeiros da 24 etapa
executivo-financeira, o prazo desta
será considerado em continuidade ao

• ,
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da primeira etapa, dispensando-se
expedição , para efeito de contagem d
prazo, da primeira ordem de serviç
para cometimento dos trabalhos ia
tegrados à segunda etapa.

17. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo criteeo do D1.ar-Geral
do D.N.E.R., e, somente, sere pos-
sível nos seguintes atos:

a) falta de elementos técnicoe ',ara
exectiçae dos trabaihns quer:1M o for-
necimento dêles couber ao D.N.E.R.;

b) perlodo excepcional de chuvas;
c) atraso na ieseprepriação das

,propriedades atingidas pelos traba-
`lims;

d) ordem eseras do D N E R. Pata
'paralisar ou restringir a execuçao dos
trebalhos de inicia...se da adminis-
tração;

e) exce.e.so em relação às 'qua n ti-
dades de serviço previstas no artigo
10, Capitulo IV, do presente Edital.

a
o
o

29 Demonstrada, tempestivamente,
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços objeto do pre-
sente-Edital, para a concluso do sub-
trecho estabelecido no artigo 10 Capi-
tulo IV, ficará assegurado ao concor-
rente vencedor, se lhe convier e a cri-
tério do D.N.E.R.; mediante Adita-
nento ao Contrato de Empreitada
original, o prosseguimento dos serviços
até a conclusão do subtrecho referido.
condicionado à disponibilidade de re-
cursos financeiros próprios. No Adita-
mento serão mentidas as condições do
Contrato de Empreitada original.

I 30 Para o fim disposto no ti 29
deste artigo, será considerado o quo-
ciente obtido entre o preço único
proposto em conformidade com a
alínea c do artigo 3 dêste Edital e
o valor correspondente resultante da
aplicação dos Tararas da Tabela de
Preços do DNER aprovada pelo CE.
em 11-5-59 aos valores estimados
constantes do respectivo artigo 10.

VIII - CONTRATO
20. A adjudieação dos serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado 'no D.N.E.R.. ob-
servando as condições estipuladas nes-
te Edital e as que constam da respec-
tiva minuta, à disposição dos interes-
sados, na Procuradoria Judicial do D.
N. E. R.

Parágrafo único. O Sêlo proporcio-
nal devido no Contrato será pago pe-
lo Contratante de acordo com o 3,

ado art. 29, combinado com o art. 40

e) ;transferir o Contrato a terceiros,
no todo ou era parte sem previa au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

23. Estabelecerá, também. o Contra-
to, a modalidade de rescisão por mú-
tuo acôrdo aramada a convemeecia
dos servoços e disponibilidade de re-
cursos financeiros paia a segwi-a
etapa executiva,

I 19 A reseisão por mútuo aceitai°
dará ao Contratante direito a receber
do D.N.E.R.:

C) o valor dos serviços executados.
calCUledOS em Medição Rescisório.;

b) o valor ias instalações efetuadas
para etunprimento do Contrato. des-
contadas as parcelas correspondentes
a utilização dessas instalações propor-
cionalmente aos serviços executados.
' f 29 Não havendc disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa executiva
O Contrato c ronsiderar-se-á rescindido,
ficando destarte adstrito à sua pri-
meira etapa executivo-financeira.

XI - PROCESSO E JULGAMENTO
DA CONCORRÊNCIA •

24.. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:

a) verificar se as propostas aten-
dem as condições. estabelecidas neste
Edital;

b) examinar a documentação que as
acompanha, nos termas clêste

c) verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigéncias dêste Editai,
no todo ou em parte e as que se fize-
em acompanhai. de documentação

deficiente ou incompleta;
e) rubricar as propostas aceitas e

oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dee concorrentes presentes ao ato:

f) lavrar ate circunstanciada 'is
concorrência, lê-la, assiná-la e colhêr
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato:

g) organ: zar o mapa geral da coa-
:e-landa e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

25. Para juleemento da concorrê-
ela. ateryl,CN -a condições este Eal.
tal, considerar-se-á u menor preço
oferecido para os trabalhos constan-
tes da atines c, Item 3, do Capitulo 1

26. Nc caso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equoaeuento que em seu con-
junto ofereça melhor rencumento.

f 19 No caso de novo empate pro-
ceder-se-a a nota concoriencia entra-
os concorren tes empatados a fim dc
verificar qual o qee faz melhor oro-
posta, a narrar de nova base de pre-
ços estabsiacida quando da primeira
concorrência.

terceiro empate
nula e tocai pie-

XII - DISPOSIÇOES OURAIS
21. Ao Ceneenio	 zcct.uvo

DNLR se rese.aa o direilo oe anu-
lar a concorrência por convemea
cia administrativa, sem que aos cote
correntes caibo. Indenização de qual-
quer espécie.

Parágrafo nnieo. Em caso de anula-
ç53, os concorrtntes terão direito a
leiantar caução e receoer a documen-
tação que acompanhar a respectiva
proposta, mediante previo requeri-
mento.

28. O perfil longitudinal do trecao
poderá ser examlnrdo pelos interes-
sados na sede do 29 Distrito Rodovia-
rio ou na Divisão de Construção.

29. Os interessados ficam Cientes de
que ao D N.L.11. se reserva o direi-
to de apresentai variantes do atual
projeto que poseem . acarretar recalca()
ou acres.71mo nu volume do serviço,
sem que cern aos concorrentes (Mel-
te a qualquer rec:amação ou indeniza-
ção,

30. A Tabela de Preços do I/ N.
E. R., para terriplenagem mecâni-
ca e ciaras de arte em geral, aprova-
da pelo Conselho Executivo em 11 de
maio de 1959, atualmente eu vigor,
poderá ser examinada ou adquirida
pelos interessaram na Divisão de
Construção do 1). N, E. R.

31. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparaçãb ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu receolmento.

32. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico
na interpretação dos têrmos dêste
Edital serão atendidos durante o ex-
pediente da repartiçao na Procurado-
ria Judicial do D.N.E.R • ou na £i-
visão dede Construção do D. N. E. R
para os esclarecimentos necessários

33 Para as firmas regularmente
registradas no D. N. E. E. a apre-
sentação dos documentos constantes
do art. 59, Capitulo I, alíneas b, c,
et h fica substituída pelo cartão de
registro.

Rio de Janeiro, 23 de inalo de
1961. - Engenheiro Lauro Dinis
Gonealves - Presidente da C. C.
S. O.

corrahela Administrativa n 9 a03,	 a.
af eada às 15 horas do dia 30 de
nhe de 1959.

Pio de Janeiro, em 18 de maio da
1561. - Pedro Calmo% Reitor.

(Dias 27, 29 e 30-5-61).

e seus paráganfos, do Decreto número
32.302, de 9-3-53.

IX -- MULTAS

21. O Contrato estabelecerá maltas,
apueavels a crivem do Direior-Lietai
d D.N.E R., nos seguintes casos:

1 - Por dia que exceder ao Prazo
de conclusão dos serviços Cr$ 	
5.000,00 (cinco mil cruzearos).

II - Quando os serviços 'não tiverem
o andamento previsto, seocio feita tr.!.
mestralmente a verificação com exce-
ção do 19 trimestre; quando não forem
executados perfeitamente de acordo
com o projeto, as normas técnicas
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscalizaçáo
doe serviços tareai dificultados: . quan-
do a administração fel' inexatamente
informada pelo Contratante; quando
o Contrato Rir transferido a. terceiros,
no todo ou em parte, sem previa auto-
tização do Dlretdr-Gerai do D.N
variáveis de Cr$ 5.00000 (cinco mil
cruzeiros) a Cr$ 250.e0e,00 • (duzen-
tos e cinquenta mil cruzeiros) con-
forme a gravidade da falta.

X ..._ RESCISÃO
22. O Contrato estairelecerá a res-

pectiva ruela°, independentemente
de interpelação Ordicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer especie, quando o
Contratante:

a) náo cumprir , quaisquer das
obrigações estipuladas; .

b) não recolher multa imposta, den-
tro do prazo determinado;
• c) ,Incorrer em multas por meie de

duas das condições fixadas para apli-
cação,:

di falir ol falecer (ests anima, apli-
cável à firma individual);

VI - PAGAMENTOS

18. Os pagamentos corresponderão:
a) a Mcciernes kaovisorras (cumula-

tivo.) ou Medica° Pinai dos serviços,
procedidas de aceircia com as Instru-
çbes para os Serviços de ivieendoes ae
Obras Rodoviárias a Cargo cio D. N.
E. R.;

b) a Avaliações periódicas dos ser-
viços executados, não sendo permiti-
das mnis de duas Avaliações antes
de ser procedidr uma Medição.

VII - VALOR E DO'IAÇA0

O valor aproximado atribuído aos
serviços objeto do presente Edital éio de Cr$ 40.000.00,00 çquarenta mi-
lhões de cruzeiros) parcelado em
duas etapas executivo-financeiras, a
primeira no valor máximo de Cr$ ..
24.000.000,00 (vinte e quatro milhõee
de cruzeiros) correndo às expensas
da dotação da verba 2-1-01-3-1-1-1-
10-1 do Orçamento da União para
1961 e a segunda no valor aproximai:10
de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões
de cruzeiros) cuja execução fica con-
dicionada à disponibilidade de recur-
sos financeiros próprios destinados ao
pro, -e-uhnento da construção da ra-
dial :a de que trata o presente Edi-
tai.

Será dispensada a realização
da Mediçâo Final dos serviços inte-
grados à primeira etapa executivo-
financeira, desde que se verificide
ocorrência a que se reporta o pará-
grafo único do artigo 16 dêste Edital.

§ 29 No Casa de
deeir ira o...sortem em
vi*. mrtite fiardes.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

EDITAL .

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, usando de suas atribuições e
considerando o que ficou determinado
no Processo no 8.648-59, resolve can-
celar o Empenho n9 602, extraído em
3 de novembro de 1959, em favor da
firma "Lojas Nocar Sociedade Anó-
nima", no valor de Cr$ 279.787,51
(duzentos e setenta e nove mil se-

Faculdade Nacional
de Arquitetura

Torno relblien, de ordem do Dtreell".
na:a nt.iidin.ento dos interrs,saaos,
i;tie de ste `À•de cern o art. 133 do
z'inePto di racilidar'e Nocluna, fu
Arquitetira, estrão a l--, rias de 1
de junho de 1tt as inscr(cks
Conclusos à Do . fin ci a livre de t.	 n
as cat'rira:' do Curso de Arquiteon a
desta Vacuidade.

O candidare cleveefi rineee.entar
a inseaiçáo as 'seguintes docutra	 'o

1) prava de ser braelleiro na.o
nattualizado;

2) iro'? de identidade, eenileile
sim e meltei e dc iciormrindr.

3) prove de quiteção com o ser , :çe
militar;

4) docuaientaçãe Ca atividade nic,-
fiasional ou cientif,ca que ciNlia aNer-
eido ou que relaciene com a cad
em concurso;
. 5) diploma de arquiteto ou de r

eeaheiro-arquiteto, e.xpedida por 1'.:-
•unto oficiei ou oficialmente reconl
cicio, ou de curso superior oficial u
reconhecido onde se ministre o ensino
da cadeira em concurso, bem camo
quaisquer outros diplomas ou cerda..
cridos universaárins exigidos por lei;

6) prova de ser professor adjunto,
docente-livre, professor de outra es-
cola ou faculdade oficial ou reconhe-
cida, podendo também inscrever-se
pessoa de notório saber, a juizo da
Congregação.

7) cinqüenta exemplares impressos
ou mizneograaados de estudo e traba-
lhos científicos, técnicos ou artísti-
cas, especialmente dos que assinalam
Pesquisas originais ou contribuições
pessoais de real valor.

8) recibo de pagamento da taxa do
Inscrição.

As inserieõee serão feitas no horã-
tio de 11 ks 17 horas de segunda a
Sexta-feira e de 9 às 11 horas COF
sábados, na sede da Faculdade,
Avenida Pasteur n9 250, Práia Vez-
me-lha, podendo os candidatos obte-
rem os programas e outras informa-
ções na Secretaria no horário Indi-
cado.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1961.
- José Antônio Anciãs Proença, Se-
cretário. - B,aymundo B. Carvalho
Netto.

Dias 30, 31-5 e 2-8-01.

1.1n••nn••

Escola Nacional de Enqenharia:
De ordem do Diretor, faço público,

para conhecimento dos intetessado.,,
que a comissão examinadora do con-
turso à docência livre da cátedra os
"Portos de Mar, Rios e Canais", nos
termos da legislação vigente, liceu
assim constituída:

1 - Professor António Alves de No-
ronha.

2 . - Professor Sydney Martins Go-
mes dos Santos.

3 - Almirante Joaquim Caros
Rego Monteiro.

4 - Professor Leonino Junior.
5 - Professor Bento Santos •lmei-

da.
Outrossim, comunico que o início cio

concurso em questão, está program-do
para o dia 3 (três) de julho de 1901,
às 10 horas da manha.

Rio de Janeiro 16 de maio de 1961.

cinnuenta centavos), relativo à Coa-	 Dias: 30 e 31-5 e 2-6-61,
tecentes e oitenta e sete cruzeiros e 	 Lygia Pitta, Secretária.

3111~

e
4.-



11,

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA

Volume Tomo ASSUNTO	 11 Preço Volume

e

TONI ASSUNTO Preço

.••••••••n••••

Pr:meiros Trabatims 	 100,00 XXI7 Ir Trabalhos Jurídicos 	 	 • 65,00
IX II Diacursos e Trab. Parlamentares 40,00 XXIV III Trabalho. Jurídicos

Re orma do Ens. Primário 	 40,00 XXV Iv Trabalhos Juritilcoa 	 •	 	 45,00
x. Ir Re:orina do Ens. Primário 	 40 ,h0 xxv Trabalhos Jurídicos	 .	 	 40,00

Re/ortaa do Ens. Primário 	 40,1)0 xxv VI Diactueos • parlamentares	 	 120,00
IV Re.:orma do Ens. Primário 	 40,90 XXVI Trabalnoa Jurídicos .	 	 30,00

xiv Questão Militar	 . 	 120,00 XXVI Discursos parlamentares .	 	 100,0C
xvr   II, Qircia do Império 	 60,00 XXVI A Imprensa . 	 120,00

XVI au Queda do Império 	 50 00 XXVI IV A Imprensa . . 	 120,00
XVI Iv Queda ao Império	 	 33,00 XXVI( Rescisão de Contrato 	 -75.00
XVI Queda do Império	 	 45,00 XX VII Trabalhos Jurídicos . 10,00

-XVI
XVI

VI
VII

Queda do Império 	
Queda do Império 	

45,00
40,00

XXVII
XXVIII 1

Discursos Parlamentares .	 	
Discursos Parlamentares . 	

90,00
120,00

•	 XVI Queda do Império 	 35,00 XXIX ri •	 Réplica .	 	 120,00
XVII/ 11" Relatou() dó M. da Fazenda • • • • 50,00 XXIX ILI Réplica .	 • 	 	 120,0e

•	 XVIII
'XVIII

Relatório do M. da Fazenda • • • •
Jelatório do M. da Fazenda

83,00
80,00

XXY
XXXI -

Discursos Parlamentares 	 .	 	
Discursos 'Parlamentares „	 	

•	 120,00
109,00

XIX • 71 Pareceres •Parlamentares 	 	 40,00 XXXI ri TrabaltiOs. Jurídicos 	 80,00
XIX	 • ITt Trab.	 Jurídicos -	 E,it.	 Sitio	 • • 120,C0 XXXI iii Trabalhos Jurídicas . 	 120,00
Xfl

XX .
XX
XX

IV

ri
III
IV

Trab.	 Jurídicos - Est.	 Sitio
Visita	 à Terra	 Natal	 	
A Ditadura de 1393 	
A Ditadura de 1893	 .	 .	 	
A Ditadura de 1893	 .	 .	 	

120,00
45.00
40,00
40 00
60;00

xxxr
XXXII
XXXIX

XL
XLVI

Iv Limites Ceará - Rio G. do Norte
Discursos Parlamentar 	 .	 	
O Caso da Bahia 	
Cessão de Clientela 	
Campanha presidencial •

120,
120,
40,00
45,00
	 	 120,00

XX - Trabalhos Jurídicos 	 150,00 XLVI ri •	 campanha Presidencial a a 	 1.20,00
XXII Discursos parlamentares	 	 •70,00
xxar

.XXIV
Impostos Interestaduais 	

11:sriuros Parlamentares
200,00
65:00 •

n••

•-••nn••••n••nn••••••••Ifil /10..y.,:_ •

Verba Bancária
Guia de Recolhime'nto

Preço: Cr$ 040

VENDA; Ávenida Rodrigues Àlves.1 = Agência 1-Ministério c14 Fa-zenda
ATENDE-SE , A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL .

••••••••~0.
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Escola Naclonal
Be!as-Artes	 •

De ordem do Diretor, Professor
Galram Barreto. e,. Para 'cmhecitnen-
to dos interessados, faço saber que a
Omissb,o clara do Concurso para
o provim.nto da cadella de Geoine-
ale Descritiva, dr Escola Nacional de

•Belas Artes da Univrrsidade do Brasil
f1-ou assim coastituida: Professa-e,
Ocrsan Po* ineu Pinheiro, Carlos
-Negro, Maria Alelaide Rabelo Alia.\•

no Pires, Edgard de Oliveira Fonseca.
e Paulo Rodrigues Lima.

De ordem do Diretor, Professor
Calmon Barreto, e, para conhecimen-
to dos interessados, faço saber que a
Ninissão Julgadora do Concurso à
bacência Livre da cadeira de Anato-
Mia e •Fisloloa.,la a'rtísticas, da Escola
Nacional de 8 as Artes da Erniversi-

-lade d i 3rasil, ficou assim constitui-
la: Profess(res Calmcn Barreto, Ar-
,n ••ndo Sócrate- 'afirmar. Vitor de Mi-

-Ia Ribeiro, João Batista de Paula
riseca Júnior e Vicente Larccca.

De ordem do Diretor, Profeásor
Calmon Barreto, e, para conhecimen-
to dos interessados, faço saber que a
Comissão Julgadora do Concurso à
Docência aivre da cadeira de Escul-
tur a, da scola Nacional de Belas
Artes da, Universidade do Brasil, fi-
cou assini constituida: Professóres
Gerson Pompeu Pinheiro, Leopoldo
tiles Campos, Ismael de Barros

omberto Cozz,o, e Modestino Kanto.
De ordem do Diretor, professor

rrefessor Ca1r-0n Barreto, e, para
conhecimento dos interessados, faço

saber que a Comissão Julgadora do
Cuicurso à Docência Livre da cadei-
ra de Arte Decorativa, da Escola Na-
cional de- Belas Artes da Universidade
do Brasil, ficou assim constituida:
Prefessôres Quirino Campofiorito, Ar-
mando Só:rates &tumor, Paulo Fer-
reira Santos, Godofredo Paulo da 511-.
mira Feijó e David Xavier de Azam-
buja.

Rio de Jsneiro, 17 de maio de 1961,
He?tor Ferrelra Filho: Secretário.
Dias 30, 31-5 e 2-6-61.

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00_


